
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.278 - PE (2017/0092830-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JACY CABRAL DE ANDRADE LIMA 
ADVOGADO : RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S) - PE026461 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : REPRESENTADO PELA PGFN 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 
DO CPC/73). INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. VIÁVEL REDIRECIONAMENTO DE DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ

I - Trata-se na origem de embargos à execução fiscal na qual são 
cobrados valores referentes à taxa de ocupação. Alega a parte embargante, em 
síntese, não ser possível o redirecionamento da execução fiscal para a sócia, 
pois esta nunca atuou na administração da empresa devedora. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido formulado nos embargos. No Tribunal, 
negou-se provimento à apelação.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca da 
existência de bens do devedor originário e de inexistência de dívida, verifica-se 
não assistir razão ao recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido 
questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da 
ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas 
mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que 
tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 
dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 
controvérsia. 

III - Acerca do mérito, observa-se que o Superior Tribunal de 
Justiça tem jurisprudência consolidada no sentido de que é viável o 
redirecionamento da execução fiscal para dívidas de natureza não tributária 
quando há indícios, de dissolução irregular  da sociedade. Nesse sentido, os 
seguintes julgados: REsp n. 1.773.601/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 19/11/2018 e REsp n. 
1.371.128/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 10/9/2014, DJe 17/9/2014.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 21 de maio de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Jacy Cabral de Andrade Lima, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal de 5ª 

Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO DE 
TERRENO DE MARINHA. EMBARGOS DO DEVEDOR. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL 
PARA O SÓCIO. POSSIBILIDADE. DEMORA NA CITAÇÃO PELO 
JUDICIÁRIO. SÚMULA N° 106 DO STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
AFASTADA. ENCARGO LEGAL DE 20%. DECRETO-LEI N° 1.025/69. 
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.

1. Trata-se de apelação interposta por Jacy Cabral de Andrade Lima contra 
sentença do Juiz Federal da 22a Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, Dr. 
Tarcísio Barros Borges, que julgou improcedentes embargos à execução fiscal de 
taxa de ocupação de terreno de marinha, sem condenar o embargante ao pagamento 
de honorários advocatícios em virtude da previsão do encargo legal de 20% na CDA, 
nos termos do Decreto-lei n° 1.025/69.

2. Alega o apelante, em suma, a irregularidade do redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio diante da existência de bens imóveis da empresa 
executada para satisfazer a obrigação; a nulidade do lançamento do crédito tributário 
por meio de notificação de débito da pessoa jurídica por carta com aviso de 
recebimento e não por edital da devedora inapta (art. 23 do Decre n° 70.235/72); a 
prescrição intercorrente e a inconstitucionalidade do encargo legal de 20% previsto 
no Decreto-lei n° 1.025/69.

3. Verifica-se que a autora nada trouxe de concreto aos autos a fim de 
desconstituir a cobrança, ora embargada, limitando-se a meras alegações na petição 
inicial, sem, contudo, provar o direito alegado. Não trouxe cópia do processo 
administrativo, da execução fiscal, das certidões de cartórios imobiliários relativas à 
existência de bens imóveis penhoráveis da empresa executada e/ou quaisquer 
documentos necessários ao deslinde da causa, não se desincumbindo do ônus da 
prova quanto ao fato constitutivo de seu direito, na forma exigida pelo artigo 333, I, 
do CPC/73, impedindo o acolhimento do seu pedido.

4. A taxa de ocupação de terreno de marinha, por configurar preço público, 
tem natureza de receita patrimonial e se submete à disciplina civil, afastando-se do 
tratamento jurídico dado às cobranças de créditos tributários pelo CTN, portanto não 
se aplica as disposições do Decreto n° 70.235/72 que trata do procedimento 
administrativo fiscal, mas sim a Lei n° 9.784/99, que regula o processo 
administrativo e o § 3° do art. 26 prevê que a intimação pode ser efetuada por via 
postal com aviso de recebimento, sendo por meio de edital no caso de o interessado 
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ser indeterminado, desconhecido ou com domicílio indefinido (§ 4°), o que não é a 
hipótese em tela.

5. A inaptidão alegada somente corrobora a informação de que a empresa 
foi dissolvida irregularmente e a dissolução irregular da sociedade permite o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio, que responde com seus bens 
particulares em tais casos. A jurisprudência já firmou o entendimento de que o 
quinquênio prescricional é contado da ciência da exequente da dissolução irregular da 
sociedade e não da citação da pessoa jurídica. Ademais, na espécie, a demora na 
citação do sócio se deu por motivos inerentes ao mecanismo judiciário, atraindo a 
aplicação da Súmula n° 106 do STJ, para afastar a prescrição.

6. Acerca do encargo legal de 20% na CDA previsto no Decreto-lei n° 
1.025/69, a jurisprudência é uníssona em declarar a legalidade e a constitucionalidade 
da sua inclusão sobre o valor das execuções fiscais, substitutivo, nos embargos do 
devedor, da condenação deste, quando vencido, em honorários advocatícios; 
mesmos termos da Súmula n° 168 do extinto TFR.

7. Apelação não provida.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 489, § 1º, do 

CPC/2015, alegando, em síntese, que o Tribunal a quo não apreciou as questões 

apresentadas nos embargos de declaração, especialmente, sobre o argumento de ter a 

devedora originária bens em seu nome e que a dívida não existe.

Indicou, ainda, ofensa ao art. 50 do CC, afirmando ser inviável a aplicação do 

art. 135 do CTN, com o redirecionamento da execução para o sócio, quando a natureza da 

dívida, como, in casu, é não tributária.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Aponta, ainda divergência jurisprudencial.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão 

pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca da existência de bens do devedor 

originário e de inexistência de dívida, verifica-se não assistir razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 

ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo 

recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes 

sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 

dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A 
EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento 
do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 
87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias diretamente ao 
exterior, como também àquelas outras que integram todo o processo de exportação, 
como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  RECONHECER  A  
OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 
485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  
NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o 
tema; b)  tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão 
levantada nas  razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e 
d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o  
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

Acerca do mérito, observa-se que o Superior Tribunal de Justiça tem 

jurisprudência consolidada no sentido de que é viável o redirecionamento da execução fiscal 

para dívidas de natureza não tributária quando há indícios de dissolução irregular  da 

sociedade.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Alexandre 
Iki Milanez contra decisão do Juízo da 2ª Vara Federal de Execução Fiscal/ES, que 
rejeitou a Exceção de Pré-Executividade, ao fundamento de que o desenvolvimento 
da Exceção demanda ampla dilação probatória e de que para a análise da prescrição 
se faz necessário verificar diversos fatores que podem influenciar na contagem de 
prazos, como a suspensão e a interrupção, os quais devem ser esclarecidos na Ação 
Autônoma de Embargos à Execução fiscal.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.371.128/RS, de Relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.09.2014, firmou entendimento no sentido da possibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal contra o sócio da empresa executada, por dívida de natureza não 
tributária, diante de indícios de dissolução irregular. 

3. O Tribunal Regional Federal da 2ª Região negou provimento ao recurso e 
assim consignou: "O agravo de instrumento não merece ser provido (...) Discute-se 
a decisão que rejeitou Exceção de Pré-Executividade relativa à Execução Fiscal de 
multa administrativa (sonegação de cobertura em valores de exportação) no valor 
originário de RS 1.558.568,59 (um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil, 
quinhentos e sessenta e oito reais e cinquenta e nove centavos). Não prospera a tese 
de que a dissolução irregular da sociedade não pode ser fundamento isolado para o 
pedido de desconsideração da personalidade jurídica, consoante entendimento 
exarado no verbete 435 da Súmula da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
'Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente'. Destaca-se que ao tentar 
citar a executada no endereço registrado na Junta Comercial (fls. 42 e 64), o Oficial 
de Justiça encontrou o imóvel vazio e fechado (fl. 53) e que, segundo certidão de fl. 
358, o próprio agravante, informou que a empresa executada encerrou suas 
atividades há bastante tempo, não deixando bens penhoráveis. Além disso, o fato de 
se tratar de cobrança de dívida ativa de natureza não tributária não impede o 
redirecionamento da execução na hipótese de dissolução irregular da empresa, 
conforme decidido pela Primeira Seção do eg. STJ, no julgamento do REsp 
1371128/RS, pela sistemática do art. 543-C do CPC (RESP 201300497558, MAURO 
CAMPBELL MARQUES, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:17/09/2014). (...) 
A inscrição em dívida ativa ocorreu em 29/07/2003 (fls. 308/309), a execução fiscal 
foi ajuizada em 23/09/2003 (fls. 33/34) e o despacho que ordenou a citação, 
interrompendo o prazo prescricional (art. 8°, § 2°, da Lei n° 6.830/1980), data de 
17/12/2004 (fls. 40/41), de sorte que não há falar em prescrição decorrente da 
inércia da credora em promover o feito executivo. (...) Assim, entre a data ciência da 
dissolução irregular da sociedade, em 17/02/2006, com a certidão do oficial de 
justiça (fl. 43) no sentido de que a empresa não mais funcionava no endereço 
constante do registro na Junta Comercial (fl. 64), o requerimento e a determinação 
de citação dos sócios (fls. 83/84), em 09/05/2008, decorrente do redirecionamento, 
não se ultrapassaram 05 (cinco) anos. Quanto à alegação do agravante de demora na 
citação (...) percebe-se que, apesar de a citação da empresa ter ocorrido em 
10/02/2015, na pessoa do sócio-gerente/agravante, também citado como 
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corresponsável (fl. 355), não restou evidenciada inércia do exequente, ressaltando-se 
que "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação por 
motivos inerentes ao mecanismo da justiça não justifica o acolhimento da argüição de 
prescrição ou decadência', consoante o verbete 106 da Súmula de Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Ademais, não assiste razão a agravante ao alegar a 
prescrição intercorrente, pois esta pressupõe a suspensão da execução, nos termos 
do art. 40, § 4°, da Lei 6.830/80, com a redação conferida pela Lei 11.051/2004. 
(...) Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento e não conheço dos 
embargos de declaração de fls. 421/425" (fls. 448-453, e-STJ, grifei).

4. Modificar as conclusões firmadas no acórdão recorrido demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial". Precedentes do STJ.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

6. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.773.601/ES, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 19/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE PESSOA 
JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N. 3.078/19 E ART. 158, 
DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N. 6.830/80 - LEF.

1. A mera afirmação da Defensoria Pública da União - DPU de atuar em 
vários processos que tratam do mesmo tema versado no recurso representativo da 
controvérsia a ser julgado não é suficiente para caracterizar-lhe a condição de amicus 
curiae. Precedente: REsp. 1.333.977/MT, Segunda Seção, Rel. Min. Isabel Gallotti, 
julgado em 26.02.2014.

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente 
a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente".

3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os 
respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A 
regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 
dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas nos 
arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde é 
prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua ordem de 
preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A 
desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei.

4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico "dissolução 
irregular" seja considerado ilícito suficiente ao redirecionamento da execução fiscal 
de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito não-tributário. "Ubi 
eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado pelo art. 135, III, do CTN, no 
âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 158, da Lei n. 
6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não havendo, em nenhum dos casos, a 
exigência de dolo.

5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori 
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Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. n. 657935 / RS , Primeira Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp 8.509/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 1272021 / RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.02.2012; REsp 
1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 28/06/2012; REsp.n. º 
1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, julgado em 13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - SP, Quarta Turma, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp 140564 / SP, Quarta 
Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.

6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a pessoa 
jurídica executada está desativada desde 2004, não restando bens a serem 
penhorados. Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa 
jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos credores.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.371.128/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 10/9/2014, DJe 17/9/2014.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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